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boletim da republica 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

SUPLEMENTO 

S U M Á R I O 
Assembleia da República: 

Comunicados: 
Atinente à substituição dos deputado» Eduardo Arão e Jorge 

Abrão Pires. 

Atinente à substituição do Deputado Narciso Matos pela can-
didata Gertrudes C. Frederico. 

Presidência da República: 

Decreto Presidencial n.° 4/95: 

Crua o Gabinete de Informação. 

Conselho de Ministros: 
Resolução n.o 9/95: 

Aprova a adesão da República de Moçambique, como membro 
do Banco Islâmico de Desenvolvimento (BID). 

Primeiro - Ministro: 
Despacho: 
Atribui a técnica da indústria alimentar A principal, Luísa 

Maria Serra Ribeiro Arthur, a categoria de especialista 
de 2.a. 

Ministérios do Trabalho e do Plano e Finanças: 
Diploma Ministerial n.° 102/95: 

Fixa salários mínimos a vigorar em todo o país. 

Ministério do Trabalho: 
Despacho; 

Cria as delegações do Gabinete de Promoção do Emprego nas 
províncias de Sofala e Nampula, 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Comunicado 

Tendo ocorrido a morte dos Senhores Deputados 
Eduardo Arão e Jorge Abrão Pires e havendo que 
proceder à sua substituição, ao abrigo do disposto no 
n.° 1 do artigo 214 da Lei n.° 4/93, de 28 de Dezembro, 
e das disposições conjugadas dos artigos 5 e 11 da 

Lei n. 2/95, de 8 de Maio, foram os deputados acima 
referidos substituídos nos seguintes termos: 

1. A vaga deixada pelo Senhor Deputado Eduardo Arão 
e preenchida pela candidata Xarzada S. H. Olá. 

2. A vaga deixada pelo Senhor Deputado Jorge Abrão 
Pires é preenchida pelo candidato Raul Natissone. 

Maputo, 20 de Setembro de 1995. - O 1.° Vice-
-Presidente da Assembleia da República, Abdul Carimo 
Mahomed Issá 

Comunicado 

Tendo recebido a solicitação de suspensão do mandato, 
nos termos da alínea g) do ar ligo 7 da Lei n o 2/95, de 
8 de Maio, do Senhor Deputado Narciso Matos e havendo 
que proceder à sua substituição, ao abrigo do disposto no 
n.° 1 do artigo 214 da Lei n.° 4/93, de 28 de Dezembro, 
e das disposições conjugadas dos artigos 3 e 11 da 
Lei n.o 2/95, de 8 de Maio, o Presidente da Assembleia 
da República faz saber que; 

Único: O Senhor Deputado Narciso Matos é substituído 
pela candidata Gertrudes C. Frederico 

Maputo, 6 de Outubro de 1995. - O Presidente da 
Assembleia da República, Eduardo Joaquim Mulémbwè. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.° 4/95 
de 16 de Outubro 

Pelo Decreto Presidencial n.o 2/94, de 21 de Dezembro, 
foi extinto o Ministério da Informação. 

Tornando-se necessário criar o órgão que coordene e 
garanta o apoio ao desenvolvimento do sector da comuni-
cação social e definir a sua natureza c forma de organi-
zação, ao abrigo do disposto no artigo 117 da Constituição 
da República, decreto: 

ARTIGO 1 

É criado o Gabinete de Informação, que exercerá as 
suas atribuições na subordinação do Primeiro-Ministro. 



ARTIGO 2 

O Gabinete de Informação goza de personalidade jurídica 
e é dotado de autonomia administrativa. 

ARTIGO 3 

São atribuições do Gabinete de Informação: 

a) Assessorar o Primeiro-Ministro em matéria de 
comunicação social; 

b) Facilitar a articulação entre o Governo e os meios 
de comunicação social; 

c) Promover, em articulação com os porta-vozes dos 
Ministérios, a divulgação pública das actividades 
oficiais; 

d) Facilitar o acesso dos órgãos de comunicação e do 
público em geral à informação sobre as acti-
vidades governamentais; 

e) Propor iniciativas de apoio do Governo aos órgãos 
de comunicação do sector público, privado e 
cooperativo; 

f) Exercer a tutela do Estado sobre as instituições 
estatais e órgãos de comunicação do sector pú-
blico, nos termos da Lei de Imprensa. 

ARTIGO 4 

São transferidos para a subordinação dos Ministérios 
adiante indicados, os seguintes organismos e áreas de acti-
vidade, bem como os respectivos recursos humanos e 
materiais, até agora tutelados pela Direcção Nacional de 
informação. 

a) Área do cinema, para o Ministério da Cultura, 
Juventude e Desportos; 

b) Área da indústria gráfica, da fotografia e da pu-
blicidade, para o Ministério da Indústria, Co-
mércio e Turismo; 

c) Imprensa Nacional de Moçambique, para o Minis-
tério da Administração Estatal. 

ARTIGO 5 

Por diploma do Primeiro-Ministro serão definidos a 
organização, competências e funcionamento dos adidos de 
informação ao nível das províncias. 

ARTIGO 6 

O estatuto orgânico e o quadro de pessoal do Gabinete 
de Informação são aprovados por diploma do Primeiro-
-Ministro. 

ARTIGO 7 

O Gabinete de Informação é dirigido por um Director 
a nomear pelo Primeiro-Ministro. 

ARTIGO 8 

É extinta a Direcção Nacional de Informação, transi-
tando os remanescentes, meios financeiros, humanos e ma-
teriais para o Gabinete de Informação. 

Publique-se 

O Presidente da República, J O A Q U I M A L B E R T O C H I S S A N O 

CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n.° 9/95 
de 28 de Setembro 

Em resultado da recente adesão da República de 
Moçambique à Conferência Islâmica, foi assegurado o 
direito de Moçambique poder ser membro do Banco 
Islâmico de Desenvolvimento, adiante designado por BID. 

O BID é uma instituição multilateral criada com o 
objectivo de impulsionar o desenvolvimento económico 
e social dos Países Membros e Comunidades Muçulmanas, 
individuais ou colectivas. 

Considerando que o BID presta valioso contributo aos 
programas e projectos do desenvolvimento económico e 
social nos Países Membros e que a assistência financeira 
a ser prestada por esta instituição poderá permitir os 
investimentos nacionais e a atracção dos investimentos 
estrangeiros para explorar e desenvolver os vastos recursos 
naturais existentes no País; 

No uso da competência que lhe é atribuída pela alínea f) 
do artigo 153 da Constituição da República, o Conselho 
de Ministros determina: 

Artigo 1. E aprovada a adesão da República de Mo-
çambique, como membro do Banco Islâmico de Desenvol-
vimento (BID) nos termos e condições de admissão cons-
tantes do Acordo desta instituição. 

Art. 2. É aprovada a subscrição inicial e a realização 
de 250 acções de acordo com os termos e condições da 
Resolução a ser aprovada pelo Conselho de Governadores 
do BID na altura da admissão da República de Moçam-
bique naquela instituição. 

Art. 3. É delegada competência ao Ministro do Plano 
e Finanças, ou a pessoa por ele designada, para assinar 

os documentos necessários para a República de Moçam-
bique se transformar em membro do BID, proceder à 
elaboração e depósito dos competentes instrumentos de 
aceitação e demais documentos que para o efeito sejam 
requeridos. 

Art. 4. É designado o Banco de Moçambique depo-
sitário dos instrumentos de adesão da República de Mo-
çambique ao BID e dos bens desta instituição, em moed 
local e outros. 

Aprovada pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi 

PRIMEIRO - MINISTRO 

Despacho 

Usando da competência que me é atribuída ao abrigo 
do parágrafo 5, da regra III, n.° 6 do anexo I conjugado 
com o artigo 276, ambos do Estatuto Geral dos Funcio-
nários do Estado, e sob proposta do Conselho Nacional 
da Função Pública, atribuo a técnica da indústria alimen-
tar A principal, Luísa Maria Serra Ribeito Arthur, a 
categoria de especialista de 2.a. 

Maputo, 12 de Outubro de 1995. - O Primeiro-Minis-
tro, Pascoal Manuel Mocumbi. 



MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 102/95 
de 16 de Outubro 

A difícil situação económica que o País atravessa 
continua a suscitar ao Governo a preocupação de, na 
linha dos objectivos estratégicos definidos no seu programa 
quinquenal, harmonizar, na medida do possível, a necor-
sidade de estabelecei condições favoráveis ao relançamento 
da economia e a de atender às condições dc emprego de 
grupos profissionais devidamente identificados. 

O Governo tem consciência de que as remunerações 
mininias ora estabelecidas se encontram ainda aquém das 
necessidades básicas do trabalhador, todavia, não perdeu 
de vista a existência de sectores de actividade onde tais 
Valores poderão acarretar um agravamento da situação 
das empresas 

Por isso, torna se importante encorajar, tendo em con-
siderarão a situação económica financeira de cada empresa, 
a negociação colectiva entre as entidades empregadoras 
e os representantes dos trabalhadores para que se possam 
acordar níveis salariais mais realistas. 

Assim, us Ministros do Plano e Finanças e do Trabalho, 
no uso das competências que lhes são atribuídas, decidem 

Artigo 1 Os salários mínimos a aplicar aos trabalha 
deres por conta de outrem a nível national são os 
seguintes 

a) 145 200,00 MT mensais para os trabalhadores 
agro-pecuários, 

b) 218 650,00 MT mensais para os trabalhadores da 
indústria, comércio e outros sectores 

Art 2 Sendo os valores referidos no artigo anterior 
apenas os mínimos, a negociação colectiva entre os repre-

sentantes dos trabalhadores e as respectivas entidades 
empregadoras poderá, em função da realidade concreta 
de cada empresa, determina níveis salariai superiores. 

Art. 3. A interacção do disposto no artigo 1 do presente 
diploma será punida com muita correspondente, no seu 
mínimo e máximo ao valor de um a cinco salários mí-
nimos devidos aos trabalhadores afectados. 

Art. 4 As dúvidas que se suscitarem na aplicação do 
presente diploma serão resolvidas por despacho do Mi-

nistro do Trabalho. 
Art . 5. O presente diploma produz efeitos a partir do 

dia 1 de Outubro de 1995. 

Maputo, 28 dc Setembro de 1995. - O Ministro do 
Trabalho, Guilherme Luís Mavila - A Vice Ministra do 
Plano e Finanças, Luísa Dias Diogo. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

Despacho 

Tornando-se necessário ala gat a implantação do 
Gabinete de Promoção do Emprego por ouiras regiões 
cuja situação reclama a presen a dos serviços correspon-
dentes, o Ministro do Trabalho no uso das competências 
que lhe são conferidas ao abrigo do artigo 11 do De-
creto no 23 /88 , de 30 de Outubro, decide 

Único. São criadas as delegações do Gabinete de Pro-
moção do Emprego nas províncias de Sofala e Nampula 

Ministério do Trabalho, em Maputo, 2 dc Agosto de 
1995. - O Ministro do Trabalho, Guilherme Luís Mavila 




